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PARECER Nº 198, DE 2020
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1068, DE 2019
De autoria do Deputado Sergio Victor, o projeto em epígrafe tem o objetivo de declarar de utilidade pública a “Instituição Restitui”, com sede no município de Caraguatatuba.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, vem o mesmo à nossa análise conclusiva, no tocante a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, nos termos do § 1° do artigo 31 e da alínea “a”, do inciso II, do artigo 33, ambos do referido Regimento, para ser deliberado conclusivamente.

Examinando a documentação apresentada, pudemos constatar que a entidade em questão preencheu todos os requisitos estabelecidos pela Lei n.° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, verificando-se que estes foram colacionados ao projeto ora analisado, contemplando as exigências legais, em consonância com a Lei 13.726 de 8 de outubro de 2018 e o princípio fundamental da boa fé, que deve ser sempre presumido, conforme passo a expor:

I - O estatuto (fls. 03 a 21), devidamente registrado, comprova que a entidade possui personalidade jurídica, atendendo ao disposto no inciso I do artigo 1°.

II - Os relatórios de atividades de fls. 26 a 36, bem como demais documentos presentes nos autos, demonstram que a entidade está em efetivo e contínuo funcionamento nos últimos três anos, dentro de suas finalidades, atendendo ao disposto no inciso II do artigo 1°.

III - O dispositivo estatutário (artigo 22, à fl. 16) comprova que os cargos da diretoria não são remunerados e que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, atendendo ao disposto no inciso III do artigo 1°.

IV - O documento de fls. 24/25 confirma que a entidade está inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social desta Capital (na forma do disposto no artigo 9º da Lei federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993).

V - Os relatórios de fls. 26 a 36 demonstram o exercício de atividades de caráter assistencial, beneficente e filantrópico da entidade nos últimos três anos, atendendo ao disposto no inciso V do artigo 1°.

VI - Os referidos atestados de fls. 45/56 comprovam a idoneidade moral dos diretores da entidade, atendendo ao disposto no inciso VI do artigo 1°.

VII - O demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior à formulação do pedido, de fls. 37/42, atende ao disposto no inciso VII do artigo 1°.

Em que pese tratar-se de processo legislativo, a aplicação extensiva da Lei 13.726/18, a “Lei da Desburocratização”, mostra-se deveras razoável, posto que a associação é, essencialmente, uma pessoa jurídica de direito privado hipossuficiente, cujo objetivo é a realização de atividades filantrópicas sem fins lucrativos, e os gastos com as despesas notariais meramente formalistas apenas prejudicariam os necessitados que usufruem de seus serviços assistenciais e beneficentes.
Ademais, a mera declaração de utilidade pública, de atribuição exclusiva da Assembleia Legislativa, não confere à associação qualquer pretensão de favor do Estado, nenhum benefício ou vantagem à entidade, sendo necessário, para eventuais celebrações de convênio com o Poder Público, um processo administrativo particular que, de forma quase redundante, exige os mesmos rigorosos documentos para atestar a idoneidade da entidade, tornando a exigência de documentos com reconhecimento cartorário, pelo menos neste momento, um mero adorno burocrático.
Não obstante, a Lei n.° 2.574/80 ainda prevê, em seu artigo 7, caput e parágrafo único, sanções administrativas para as entidades que descumprirem qualquer exigência legal ou desvirtuar de suas finalidades, acarretando o cancelamento do título de utilidade pública.
Assim, faz-se mister o reconhecimento da aptidão dos documentos supracitados para endossar a declaração de utilidade púbica da “Instituição Restitui”.

Quanto ao mérito, verifica-se que a entidade presta relevantes serviços à população, justificando a declaração de utilidade pública pretendida.

Por fim, por tratar de matéria correlata, também não vemos empecilhos de natureza jurídica o projeto de lei nº 86 de 2019, em apenso, de autoria do deputado Antônio Carlos Junior.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 1068, de 2019.
a) Heni Ozi Cukier – Relator

Aprovada conclusivamente a propositura, na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme voto favorável do relator, nos termos do artigo 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 1/7/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente

Carlos Cezar – Daniel Soares – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Janaina Paschoal – Marina Helou – Mauro Bragato – Tenente Nascimento – Thiago Auricchio 
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